
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1073864 - SP (2026/0052229-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : GABRIEL HENRIQUE DE ANDRADE ALVES (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  ATENUANTE
GENÉRICA.  TEMA  N.  1.194  DO  STJ.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1.  O  recorrido  faz  jus  à  atenuante  da  confissão
espontânea,  ainda  que  em  menor  patamar,  porque
confessou o porte da droga para uso próprio, mesmo
tendo negado a finalidade mercantil.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp n.  2.001.973/RS (Tema n. 1.194
do STJ), revisou o enunciado 630 da Súmula do STJ e
definiu  a  incidência  da  atenuante  de  confissão
espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes
quando o acusado admite a posse ou a propriedade
para  uso  próprio,  devendo  a  redução  ocorrer  em
proporção  inferior  à  devida  em  caso  de  confissão
plena.
3.  A  atenuante  da  confissão  espontânea  é  apta  a
abrandar  a  pena  independentemente  de  ter  sido
utilizada na formação do convencimento do julgador e
mesmo  que  existam  outros  elementos  probatórios
suficientes.  Quando  o  fato  confessado  é  típico  de
menor  gravidade  ou  constitui  causa  excludente,  a
atenuação deve ser  aplicada em menor  proporção e
não pode ser considerada preponderante no concurso
com agravantes.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1073864 - SP (2026/0052229-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : GABRIEL HENRIQUE DE ANDRADE ALVES (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  ATENUANTE
GENÉRICA.  TEMA  N.  1.194  DO  STJ.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1.  O  recorrido  faz  jus  à  atenuante  da  confissão
espontânea,  ainda  que  em  menor  patamar,  porque
confessou o porte da droga para uso próprio, mesmo
tendo negado a finalidade mercantil.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp n.  2.001.973/RS (Tema n. 1.194
do STJ), revisou o enunciado 630 da Súmula do STJ e
definiu  a  incidência  da  atenuante  de  confissão
espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes
quando o acusado admite a posse ou a propriedade
para  uso  próprio,  devendo  a  redução  ocorrer  em
proporção  inferior  à  devida  em  caso  de  confissão
plena.
3.  A  atenuante  da  confissão  espontânea  é  apta  a
abrandar  a  pena  independentemente  de  ter  sido
utilizada na formação do convencimento do julgador e
mesmo  que  existam  outros  elementos  probatórios
suficientes.  Quando  o  fato  confessado  é  típico  de
menor  gravidade  ou  constitui  causa  excludente,  a
atenuação deve ser  aplicada em menor  proporção e
não pode ser considerada preponderante no concurso
com agravantes.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão de fls. 138-142, que concedeu o

habeas corpus de ofício para reconhecer a atenuante da confissão espontânea.

A parte recorrente alega que a confissão não ocorreu quanto ao tráfico,

pois o paciente apenas admitiu porte para uso, negando a finalidade mercantil,

razão  pela  qual  a  atenuante  foi  corretamente  afastada  pelas  instâncias

ordinárias.

Argumenta  que  a  confissão  deve  efetivamente  contribuir  para  o

deslinde do processo, não bastando a admissão parcial de fato desvinculado do

tipo imputado, sob pena de premiar a autodefesa.

Defende  que  a  decisão  monocrática  contrariou  entendimento

consolidado do Supremo Tribunal Federal sobre a inaplicabilidade da atenuante

em confissão parcial ou qualificada sem influência na condenação.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

cassação da ordem concedida no habeas corpus. 

É o relatório.

VOTO

A parte agravante pretende o afastamento da atenuante da confissão

espontânea, concedida na decisão monocrática.

Contudo, de fato, o recorrido faz jus à referida atenuante, ainda que em

menor patamar, pois, embora tenha negado a finalidade mercantil, confessou o

porte da droga para uso próprio (fl. 23).

Com  efeito,  a  Terceira  Seção  desta  Corte  Superior,  na  sessão  de

10/9/2025, ao  julgar  o  REsp n.  2.001.973/RS (Tema n.  1.194),  concluiu  pela

revisão do enunciado 630 da Súmula do STJ, definindo que "a incidência da

atenuante  da  confissão  espontânea  no  crime  de  tráfico  ilícito  de

entorpecentes quando o acusado admitir a posse ou a propriedade para

uso  próprio,  negando  a  prática  do  tráfico  de  drogas,  deve  ocorrer  em

proporção inferior à que seria devida no caso de confissão plena".

Salienta-se, por oportuno, a tese firmada no Tema n. 1.194 do STJ:

1.  A  atenuante  genérica  da  confissão espontânea,  prevista  no
art.  65, III,  d,  do  Código  Penal,  é  apta  a  abrandar  a  pena
independentemente  de  ter  sido  utilizada  na  formação  do
convencimento  do  julgador  e  mesmo  que  existam  outros
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elementos  suficientes  de  prova,  desde  que  não  tenha  havido
retratação,  exceto,  neste  último  caso,  que  a  confissão  tenha
servido à apuração dos fatos. 
2. A atenuação deve ser aplicada em menor proporção e não
poderá  ser  considerada  preponderante  no  concurso  com
agravantes  quando  o  fato  confessado  for  tipificado  com
menor  pena  ou  caracterizar  circunstância  excludente  da
tipicidade, da ilicitude ou da culpabilidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.073.864 / SP

Número Registro: 2026/0052229-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15002006320248260592 21528692024 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES 
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GABRIEL HENRIQUE DE ANDRADE ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : GABRIEL HENRIQUE DE ANDRADE ALVES (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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